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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º003/2026
PROCESSO: 021/2026
DATA: 30/01/2026
FUNDAMENTO LEGAL: do art. 74, inciso I, da Lei Federal 14.133/21.
OBJETO: "Contratação de empresa especializada para fornecimento de licença de uso, treinamento e suporte de software para orçamento eletrônico de peças e partes, visando otimizar a gestão da frota da municipalidade." 
DESPACHO

               CLEBER BADIN, Prefeito Municipal de Nova Boa Vista RS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela lei:

                DESPACHA ao Setor de Compras e Licitações para que realize a abertura do processo licitatório conforme parecer jurídico, de Inexigibilidade de licitação para a Contratação de empresa especializada para fornecimento de licença de uso, treinamento e suporte de software para orçamento eletrônico de peças e partes, visando otimizar a gestão da frota da municipalidade.

Nova Boa Vista RS, 22 de Janeiro de 2026.
CLEBER BADIN
PREFEITO MUNICIPAL
MEMORANDO INTERNO

Do: Setor de Compras e Licitações  

Para: Gabinete do Prefeito  
Data: 27 de Janeiro de 2026.
Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de licença de uso, treinamento e suporte de software para orçamento eletrônico de peças e partes, visando otimizar a gestão da frota da municipalidade. 
Conforme solicitado por Vossa Excelência, e diante de Parecer exarado pela Assessoria Jurídica do Município, informamos que será realizada a contratação da empresa EMPRESAS FL LTDA, inscrita sob CNPJ n.17.922.286/0001-65, localizada na Rua Calçada dos Mirtilos, N.33, andar 2, Centro, Condominio Comercial Alphaville, em Barueri-SP, pelo valor total de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), para o período de 12 (doze) meses, sendo R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) mensais, com possibilidade de renovação por sucessivos e iguais períodos; excepcionalmente, sem balizamento do preço, mas com a garantia de que os valores são compatíveis com os praticados no mercado. O pagamento será realizado mensalmente, em até 20(vinte) dias após o atendimento ao objeto, mediante apresentação da nota fiscal. Em anexo, cotação realizada.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD/

UN


	VLR

UNIT.

R$
	VLR 
TOTAL
R$

	01
	Locação de licença de uso de software especializado para gestão de custos e elaboração de orçamentos da frota municipal, com acesso ao Sistema TRAZ VALOR, incluindo:

· módulos All Moeda Automotivo, Motocicletas, Máquinas Pesadas e Tratores, contemplando banco de dados atualizado de preços de peças genuínas (montadoras) e originais (fabricantes), filtros, lubrificantes, pneus e acessórios;

· suporte técnico especializado;

· treinamento dos usuários e atualizações contínuas.
	12/

mês
	1.500,00


	18.000,00



	Destinado à frota municipal, composta por 42 veículos e máquinas, distribuídos entre as linhas leve, média, pesada e máquinas pesadas.

	TOTAL GERAL
	18.000,00


A empresa apresentou os documentos abaixo elencados os quais comprovam sua habilitação jurídica, bem como sua aptidão fiscal, financeira e trabalhista:

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

II. Contrato social em vigor, devidamente registrado;
III. Documento de identificação do responsável legal da empresa para assinatura do contrato;
IV. Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

V. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

VI. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

VII. Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
VIII. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

IX. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

X. Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.º 4.358-02;
XI. Certidão de exclusividade, emitido por órgão regulador.
Diante do exposto, entendo estar presente os requisitos para que a contratação ocorra de forma direta, dispensando o processo licitatório, com fulcro no do art. 74, inciso I da Lei Federal 14.133/21.


Certos que tenhamos atendido ao solicitado, externamos protestos de estima e consideração. 
Nova Boa Vista RS, 27 de Janeiro de 2026.

Fabiana Weber Merten
Portaria nº 7400/2025
MEMORANDO INTERNO
Ao Departamento Contábil 
Solicito a Vossa Senhoria informar a disponibilidade de verbas para realizar processo licitatório objetivando a Contratação de empresa especializada para fornecimento de licença de uso, treinamento e suporte de software para orçamento eletrônico de peças e partes, visando otimizar a gestão da frota da municipalidade.  Valor estimado R$ 18.000,00 (dezoito mil reais).
CLEBER BADIN
PREFEITO MUNICIPAL 
Enquadramento da Despesa:
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E TURISMO
0301 04 122 0134 2005 33904000000000 1500 O – Manut.adm.- serv.t.inf.c.PJ
Saldo na dotação R$ 195.209,32 (cento e noventa e cinco mil, duzentos e nove reais e trinta e dois centavos)
Conclusão: A despesa proposta,____________________no orçamento de 2026 e atende ao disposto na legislação. Para instruir a declaração do Sr Ordenador da despesa em ____/___/____.

SILVANA B. FOSCHIERA 
Departamento Contábil

Declaração de Ordenação de Despesa: DECLARO, em cumprimento ao art. 16, Inciso II, da Lei Complementar 101/2000, que a despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como, que serão disponibilizados os recursos necessários à realização da despesa acima descrita na Declaração do Depto Contábil para pagamento de acordo com o cronograma financeiro de 2026.
Nova Boa Vista RS, 27 de Janeiro de 2026.
CLEBER BADIN
PREFEITO MUNICIPAL

PARECER JURÍDICO

I – RELATÓRIO

Trata o presente parecer sobre consulta formulada pela Agente de Contratações da Prefeitura Municipal de Nova Boa Vista em que solicita Parecer Jurídico sobre a legalidade na "Contratação de empresa especializada para fornecimento de licença de uso, treinamento e suporte de software para orçamento eletrônico de peças e partes, visando otimizar a gestão da frota da municipalidade", indicando, desde já, o “Sistema Traz Valor”, fornecido pela empresa L. Ricardo de Magalhães Ltda, inscrita no CNPJ nº 17.922.286/0001-65.
Inicialmente, quanto à questão procedimental, verifico que o presente procedimento licitatório se encontra devidamente autuado havendo justificativa acerca da importância da contratação, posto que o software que se pretende contratar fornece orçamento eletrônico de peças e partes de veículo, e, ao dispor de tal tabela de preços de peças permanentemente atualizada, abrangendo veículos e máquinas das linhas leve, média, pesada e máquinas pesadas, subsidiará  o planejamento das licitações de serviços de manutenção veicular, as quais serão realizadas visando sempre eficiência e economicidade nas contratações públicas.
Consta ainda no referido processo licitatório autorização da autoridade competente permitindo o início do processo de contratação; declaração do responsável pelo Setor de Contabilidade atestando a existência de dotação orçamentária específica para cobertura/realização da despesa com indicação das respectivas rubricas, e, em se tratando de inexigibilidade, há documentação complementar que intenta demonstrar a inviabilidade de competição e a qualificação da empresa contratada.
É o sucinto relatório. 

Passo ao parecer.

II - DA FUNDAMENTAÇÃO DA APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021

A presente análise tem a finalidade de verificar a conformidade do procedimento com as disposições fixadas na nova Lei de Licitações, em especial no que tange a possibilidade legal de contratação de serviços que só possam ser fornecidos por empresa exclusiva.

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida estritamente jurídica, ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto à outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração.

De início, diante do tema em apreço, é importante pontuar que, nos termos do quanto disposto no artigo 37, inciso XXI
 da Constituição Federal, a regra no serviço público é que as contratações devem ser precedidas de procedimento licitatório, que: 

(…) assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

As exceções, por sua vez, segundo o referido artigo, deverão estar expressamente previstas em lei. Sendo assim, o legislador infraconstitucional, ao editar a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos NLLCA (Lei nº 14.133/2021), também disciplinou o instituto jurídico da inexigibilidade de licitação, permitindo que a Administração Pública realizasse contratações diretas nas hipóteses excepcionais legalmente estabelecidas, conforme artigo 72 caput.

Pois bem, a Nova Lei de Licitações trouxe algumas novidades, inclusive no que diz respeito aos requisitos necessários para a contratação por inexigibilidade e no presente se verifica pela exclusividade.

Assim é exposto na lei, em seu art. 74: 

Artigo 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

(...)

§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica. (grifei)

Veja-se que, de acordo com o citado dispositivo, o legislador faz uma lista exemplificativa de situações que podem caracterizar essa ausência de competição mencionada no caput, e, consequentemente, levar à inexigibilidade, incluindo-se aí a exclusividade, especificando seu § 1º que cabe à Administração demonstrar a inviabilidade de competição.

O que se depreende neste primeiro momento da análise das novas regras relacionadas à contratação dos serviços técnicos especializados é que para os processos de contratação direta, por inexigibilidade de licitação lançados sob o rito da Lei nº 14.133/2021, o Gestor deve iniciar a análise da questão identificando exatamente qual a necessidade da Administração e qual o meio mais adequado e eficiente de atender tal pretensão. 

Ou seja, é imprescindível que a Administração Pública apresente os motivos, após análise da sua realidade fática, e concluir, baseando-se em critérios objetivos, técnicos e facilmente demonstráveis, que aqueles específicos serviços contratados mediante licitação ou diretamente, via inexigibilidade, atenderão essencialmente ao interesse público. 

Caso a Administração possua meios de estabelecer critérios objetivos a viabilizar a competitividade entres os interessados, de acordo com os parâmetros legais, em face das características da demanda, entende-se, a princípio, que a contratação deve ser precedida de processo licitatório. Como já vimos, é esta a regra disposta no art. 37, inciso XXI, da CF.

Ou seja, se o objeto puder ser executado com segurança, lisura e eficiência por qualquer outro profissional regularmente habilitado, não há razão para que se contrate diretamente. 

No caso em análise, intentou-se justificar a exclusividade exigida pelo inciso I e § 1º do artigo 74 da NLLC através de Certidão nº 251007/44.360 emitida pela Associação Brasileira das Empresas de Software - ABES, pela qual certifica que a “empresa L. RICARDO DE MAGALHÃES LTDA é a ÚNICA desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e de comercialização, autorizada a comercializar em todo o território nacional o SISTEMA VIA WEB TRAZ VALOR”, assim como “prestar os serviços de treinamento, acompanhamento, solicitações, manuais, cadastro de peças em tempo real do software e suporte técnico, relativos a esse sistema”.
Nesse sentido, o serviço de assinatura anual para obter acesso a tal banco de dados com todas as especificidades atestadas pelo órgão responsável só pode ser fornecido pela empresa acima referida. Deste modo, entendemos restar configurada a inviabilidade de competição prevista no caput do artigo 74 da Lei 14.133/2021, bem como, a hipótese prevista no inciso I.  

Portanto, de acordo com o regramento legal e a jurisprudência desse país, uma vez atendidos os requisitos exigidos, a Administração está autorizada a promover a contratação pretendida.

Dando continuidade a verificação do atendimento aos requisitos legais, ressalta-se que, nos casos de inexigibilidade, embora caracterize-se como contratação direta, também exige-se sua instrução com os documentos listados no artigo 72 da Lei 14.133/2021, veja-se: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Ainda, registra-se que a estimativa de preço deverá ser realizada de acordo com a previsão do artigo 23, o qual dispõe: 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. (grifei)

Assim, a razoabilidade dos gastos empreendidos, de igual modo, deve estar demonstrado nos autos, comprovando que os preços pactuados se encontram em consonância com aqueles referendados no mercado, e, por tratar-se de inexigibilidade tal comprovação deverá se dar através de contratos anteriores solicitados diretamente ao pretenso contratado ou junto ao PNCP, notas fiscais do fornecedor.

III - DA PUBLICIDADE E DA EFICÁCIA DO CONTRATO

A Lei nº 14.133/2021 instituiu o Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) como ferramenta central para a divulgação de licitações e contratos administrativos, abrangendo União, Estados e Municípios. O art. 94 da Lei estabelece que a divulgação no PNCP é condição de eficácia para os contratos administrativos.

No presente caso, o setor de licitações e contratos desta Prefeitura já realiza a publicação no PNCP, garantindo plena obediência às normas previstas na novel legislação. Essa prática assegura a transparência e a publicidade exigidas para a validade dos contratos administrativos.

Ademais, considerando a conformidade da municipalidade com as exigências legais, sugere-se a publicação da presente contratação e respectivo do contrato no PNCP, LICITACON, bem como no Portal Oficial desta Municipalidade satisfazendo assim a condição de eficácia e maior transparência e acesso público.
IV - CONCLUSÃO

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica da contratação ora apresentada, observados os preceitos da legislação vigente e os apontamentos acima enumerados, especialmente no tocante a comprovação dos preços praticados pelo fornecedor.
É o parecer. 
À consideração superior.

Sala de Assessoria Jurídica de Nova Boa Vista/RS, em 29 de janeiro de 2026.

JESSICA CRISTINA LIELL

OAB/RS 137.462

ASSESSORA JURÍDICA
AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DE PROCESSO LICITATÓRIO

CLEBER BADIN, Prefeito Municipal de Nova Boa Vista, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais, AUTORIZA a Comissão Permanente de Licitações a dar início a Contratação de empresa especializada para fornecimento de licença de uso, treinamento e suporte de software para orçamento eletrônico de peças e partes, visando otimizar a gestão da frota da municipalidade, cujas despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Enquadramento da Despesa:
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E TURISMO
0301 04 122 0134 2005 33904000000000 1500 O – Manut.adm.- serv.t.inf.c.PJ

Nova Boa Vista RS, 30 de Janeiro de 2026.
CLEBER BADIN
PREFEITO MUNICIPAL

� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:


(...)


XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.










